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b) Os Critérios uniformes de classificação e reclassifi-
cação do solo, de definição da atividade dominante, bem 
como das categorias relativas ao solo rústico e urbano, 
aplicáveis a todo o território nacional;

c) A composição interdisciplinar mínima das equipas 
autoras da elaboração dos planos;

d) Os conceitos técnicos nos domínios do ordenamento 
do território e do urbanismo, designadamente, relativos 
aos indicadores, aos parâmetros, à simbologia e à siste-
matização gráfica, a utilizar nos programas e nos planos 
territoriais.

2 — No prazo de 180 dias são revistos:
a) O Decreto -Lei n.º 159/2012, de 24 de julho;
b) O Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de maio, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 20 de março;
c) O Decreto -Lei n.º 129/2008, de 21 de julho;
d) O Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho.

3 — A cartografia topográfica e topográfica de imagem 
a utilizar na elaboração, alteração ou revisão dos programas 
e planos territoriais e na aplicação de medidas cautelares 
e a cartografia temática que daí resulte, estão sujeitas ao 
previsto no Decreto -Lei n.º 193/95, de 18 de julho, repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 141/2014, de 19 de setembro, 
e às normas e especificações técnicas constantes do sítio 
na Internet da Direção -Geral do Território.

Artigo 204.º
Regiões autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às regiões autóno-
mas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das respetivas 
competências legislativas em matéria de ordenamento do 
território.

2 — As figuras de programas e de planos territoriais 
específicos das regiões autónomas devem enquadrar -se 
como modalidades específicas dos programas especiais, 
dos programas regionais e dos planos territoriais estabe-
lecidos no presente decreto -lei.

Artigo 205.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 199.º, são 
revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro;
b) Os artigos 28.º a 31.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 

22 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 239/2012, 
de 2 de novembro, e 96/2013, de 19 de julho;

c) A Portaria n.º 137/2005, de 2 de fevereiro;
d) A Portaria n.º 138/2005, de 2 de fevereiro, alterada 

pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro.

Artigo 206.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 60 dias após a 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
fevereiro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco — Fernando Manuel de Al-
meida Alexandre — António Manuel Coelho da Costa 

Moura — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — Antó-
nio de Magalhães Pires de Lima — Jorge Manuel Lopes 
Moreira da Silva — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo.

Promulgado em 29 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 131/2015
de 14 de maio

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação 
dos Comerciantes do Porto e outras e o CESP — Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Portugal e outro.

O contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes 
do Porto e outras e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores 
do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outro, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, 
de 15 de agosto de 2014, abrange as relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores que no distrito do 
Porto exerçam as atividades económicas abrangidas pela 
convenção e que nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, 
Viana do Castelo, Vila Real e Viseu se dediquem à ativi-
dade de relojoaria/reparação e comércio de ourivesaria e 
relojoaria, uns e outros representados pelas associações 
o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão da 
convenção às relações de trabalho entre empregadores e 
trabalhadores não representados pelas associações outor-
gantes que na respetiva área e âmbito exerçam as mesmas 
atividades, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por 
RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2012, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído, em mais de 30 %, por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os quadros de Pessoal de 2012, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 4,2 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.
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A tabela salarial da convenção prevê retribuições in-
feriores à retribuição mínima mensal garantida (RMMG) 
em vigor. No entanto, a RMMG pode ser objeto de re-
duções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as 
referidas retribuições apenas são objeto de extensão para 
abranger situações em que a RMMG resultante da redução 
seja inferior àquelas. Atendendo ainda a que a conven-
ção regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais 
imperativas.

A convenção abrange a reparação de relojoaria e o co-
mércio de ourivesaria e relojoaria nos distritos de Aveiro, 
Braga, Bragança, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu. No 
entanto, nos distritos de Aveiro e Braga tais atividades 
são abrangidas por outras convenções coletivas para o 
comércio e respetivas portarias de extensão. A convenção 
abrange, ainda, o comércio retalhista de carnes do distrito 
do Porto. No entanto, existe também convenção coletiva, 
objeto de extensão, celebrada por associação de empre-
gadores que neste distrito representa a referida atividade. 
Neste contexto, a presente extensão abrange as referidas 
atividades apenas quanto aos empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes e trabalhadores 
ao seu serviço, das categorias profissionais previstas na 
convenção, não filiados nas associações sindicais outor-
gantes.

As extensões anteriores da convenção revista não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
com atividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo os 
critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 
20 de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato coletivo 
entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas de 
Distribuição e diversas associações sindicais e pelas respe-
tivas extensões. Considerando que a referida qualificação 
é adequada e que não suscitou a oposição dos interessados 
nas extensões anteriores, mantém -se os critérios de distin-
ção entre pequeno/médio comércio a retalho e a grande 
distribuição.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 
8 de janeiro de 2015, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na 
subalínea ii) da alínea c) do n.º 1 da RCM, promove -se a 
extensão do contrato coletivo em causa.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

coletivo entre a Associação dos Comerciantes do Porto e 

outras e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comér-
cio, Escritórios e Serviços de Portugal e outro, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto 
de 2014, são estendidas:

a) No distrito do Porto, às relações de trabalho entre 
empregadores não filiados nas associações de emprega-
dores outorgantes que se dediquem ao comércio retalhista 
e ou à prestação de serviços, à reprodução de documentos 
e à reparação de molduras e consertos de calçado e ao co-
mércio grossista, desde que a respetiva atividade não seja 
abrangida por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias profissionais nele previstas;

b) Nos distritos de Bragança, Porto, Viana do Castelo, 
Vila Real e Viseu, às relações de trabalho entre emprega-
dores não filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que prossigam a atividade de reparação e relojoaria 
e ao comércio de ourivesaria e relojoaria e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção para esta atividade;

c) Na área da convenção, às relações de trabalho entre 
empregadores filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que prossigam as atividades abrangidas pela 
convenção e trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais nele previstas não filiados nos 
sindicatos outorgantes.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica ao comércio retalhista de carnes.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2 000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior a 
4 000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

4 — As retribuições da tabela salarial inferiores à re-
tribuição mínima mensal garantida em vigor apenas são 
objeto de extensão nas situações em que sejam superio-
res à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho.

5 — Não são objeto de extensão as disposições contrá-
rias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária 

previstas nas convenções produzem efeitos a partir do 1.º dia 
do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 23 de abril de 2015. 


